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INTR 1

O roteiro sequencial deste traball 
os principais aspectos relacionados à di: 
pública, suas dinâmicas de efetivação juri 
uma (espécie de) tipologia dos conflitos jur 
em matéria de saúde, com registro da trar 
possível dos sistemas jurídicos aos conflitc 

Inicialmente, será trazida a compree 
bem como a moldura sobre a disciplina 
enfocando os Sistemas Único de Saúde e 
gestão da saúde pública, assim como as di 
constitucional da saúde e a jurisprudência 
do direito à saúde. 

Num âmbito geral, já se pode afirmai 
se convertem na dimensão humana (corr 
(como garantia do acesso universal e igualit 
a promoção, proteção e recuperação da s 
sua verdadeira inserção no processo terap 
grupos de indivíduos com interesses homo! 
cabendo ao Estado executá-las no sentido ( 
de outros agravos. 

Será ressaltada a possibilidade de re 
centrais em relação à saúde pela noção 
perverso"), corno muitas situações 1Jc11icíveis, e

em razão de que o acesso às ações e serviç 
algumas mazelas específicas, tais como: o : 
necessários para o seu custeio; os desvios e 
a ausência de integração das redes de c1 
lacunas de serviços decorrentes da ineficien 
federativas; as deficiências dos modelos ( 
as inconsistências da limitação da gestão p 
universalizantes; e, a concorrência operativ: 
sistemas suplementares. 
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